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OS SUJEITOS DAS RELAÇÕES DE TRABALHO AVULSO NOS PORTOS 
ORGANIZADOS 
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1. INTRODUÇÃO 

Divisor de águas na disciplina jurídica das relações de trabalho nos portos, a 
Lei nº 8.630/93 claramente intentou introduzir uma nova metodologia nessas relações, até 
então dependente do intervencionismo estatal, substituindo-o pela autonomia coletiva. 
Assim, para que bem se possa c ompreender o alcance dessa autonomia dos grupos eco-
nômicos e profissionais, bem c omo a maneira do seu exercício, mister é identificá-los.  
Esse é o objetivo deste breve estudo, no qual, após traçarmos o cenário físico do desen-
volvimento das relações de trabalho portuário avulso, examinamos os sujeitos nele envol-
vidos. 

 

2. PORTO ORGANIZADO 

A palavra “porto”, etimol ogicamente, significa “pequena baía ou parte de 
grande extensão de água, protegi da natural ou artific ialmente das ondas grandes e c or-
rentes fortes, que s erve de abrigo e ancor adouro a navios, e es tá provida de facilidades 
de embarque e desembarque de passageiros e carga.”2 

Sendo os portos expressão da soberania nacional, a Constituição de 1891 já 
reservava à União, a competên cia para decretar direitos de entrada, saída e estadia de 
navios3, mas foi o Decreto n° 24.447, de 22/06/34, que inseriu no direito positivo o concei-
to de “portos organizados”4. 

A Constituição de 1988 mantev e a reserva, em favor da União,  da explora-
ção, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão dos portos maríti-
mos, fluviais e lacustres.5 

Pois bem, é das relações de trabalho des envolvidas no porto organizado 
que, na definição da Lei n° 8.630/93, é “o construído e aparelhado para atender as neces-
sidades da navegação e da m ovimentação e armazenagem de mercador ias, concedido 
ou explorado pela União, cujo  tráfego e operações portuárias estejam sob a jurisdição de 
uma autoridade portuária.”6, que trata este trabalho. 

 

                                                 
1 Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Mestre e Doutor pela Universidade de São Paul o – 
USP. 
2 SILVA, Adalberto Prado e. Novo Dicionário Brasileiro Melhoramentos.  São Paulo: Melhoramentos, 3. ed., 
1965. 
3 Artigo 7°, ítem 2°. 
4 Artigo 2°. 
5 Artigo 21, inciso XII, alínea “f”. 
6 Artigo 1°, parágrafo 1°, inciso I. 
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3. SUJEITOS 

 

3.1 DELIMITAÇÃO 

Embora na atividade portuária vários entes e pessoas se envolvam e intera-
jam, cingimo-nos a descrever os sujeitos da relação de tr abalho avulso, a fim de realçar 
as suas peculiaridades. Tais são os Operador es Portuários, os T erminais de Uso Priv ati-
vo, o Órgão de Gestão de Mão-de-Obra, os Tr abalhadores Portuários Avulsos e as Enti-
dades Sindicais.  

 

3.2 OPERADORES PORTUÁRIOS 

3.2.1 Definição 

Para a Lei  n° 8.630/93, oper ador portuário é “ a pessoa jurídica pr é-
qualificada para a execução de operação portuária na área do porto organizado ”7, defini-
ção que mereceu a percuciente crítica de Catharino, porque no inciso que a antecede dis-
pôs, em truísmo recíproco, que operação portuária é “ a movimentação e armazenagem 
de mercadorias destinadas ou pr ovenientes de transporte aquaviário, realizada no porto 
organizado por operadores portuários ”8.  Por isso, preferimos def inir como operador por-
tuário a pessoa jurídica que ex ecuta a movim entação e ar mazenagem de mercadorias 
destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. 

3.2.2 Personalidade Jurídica 

Limita a lei o exercício dessa atividade à pessoa jurídica. 

Assim, não pode fazê-lo a chamada “firma  individual”, nem o consórcio que, 
nos termos da Lei de Sociedades por Ações, não tem personalidade jurídica, mas apenas 
natureza contratual.9 E porque, seja qual for o fim per seguido, basta tenha personalidade 
jurídica, pode o operador constituir-se como associação ou sociedade, razão pela qu al 
admite a Lei n ° 8.630/93 possa fazê-lo a cooperativa de trabalhadores por tuários avul-
sos.10 

3.2.3 Habilitação 

A Lei n° 8.630/93, salvo quanto à Administr ação do Porto, exige a habilita-
ção da pessoa jurídica, para que possa at uar como operador portuário, habilitação ess a 
que é feita perante a Administração do Porto. 

Entendemos que os tit ulares das instalações portuárias são qualificados co-
mo operadores portuários, para os efeitos  das relações de trabalho, sendo,  para esse 
fim, irrelevante tenha, ou não, o autorizatário ou delegado requerido ou obtido a sua habi-
litação. 

3.2.4 Atividades 

Cabe ao operador portuário a execuç ão da movimentação e armazenagem 
de mercadorias destinadas ou provenientes de transport e aquaviário, o que se dá tant o a 
                                                 
7 Artigo 1°, parágrafo 1°, inciso III. 
8 CATHARINO, José Martins.  Ob. cit.: O novo sistema portuário brasileiro, p. 11. 
9 Artigo 278, parágrafo 1°. 
10 Artigo 17. 
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bordo como em terra. 

E, conquanto não sejam reputadas operações portuárias, na definição da Lei 
n° 8.630/9311 cabe, ainda, ao operador  portuário prover os serviços de vigilância e bloco , 
a bordo, e de transporte de fora da área do porto até j unto à embarcação e vice-ver sa, 
inclusive entre as dependências das instalações portuárias, quando não houver operação 
de carga e descarga de embarcação, serviços estes realizados em terra. 

3.2.5 Dispensa de Atuação 

A Lei n ° 8.630/9312 dispensa a atuação dos  operadores portuários em de-
terminadas operações, em razão de determinados critérios baseados no tipo, circunstân-
cias e finalidades das atividades. 

3.2.6 Responsabilidade 

Titular e responsável pela direção e coordenação da s operações que efetu-
ar, o operador portuário, além da responsabilidade civil e comercial perante a Administra-
ção do Porto, pelos danos causados às suas instalações e às que estejam sob seu uso ou 
guarda; responde perante:  

a) os proprietários ou consignatá rios das mercadorias movimentadas , pelas perdas e da-
nos durante as operações;  

b) o armador, pelas avarias na embarcação ou mercadoria transportada;  

c) o órgão gestor de mão-de-obra, pelas contribuições a ele devidas;  

d) os órgãos competentes, pelos tributos incidentes sobre o trabalho portuário;  

e) a autoridade aduaneira, pelas mercadorias sujeitas ao controle da mesma, e  

f) o trabalhador portuário, pela remuneração e encargos pertinentes.13 

3.2.7 Relações de Trabalho 

O operador portuário pode desenvo lver suas atividades utilizando emprega-
dos ou trabalhadores  avulsos, mas não t emporários, nem trabalhadores arregimentados 
mediante locação de mão-de-obra. 

Para suprir as necessidades de m ão-de-obra dos operadores , a Lei n ° 
8.630/93 oferece a alternativa de a) celebrar contrato, convenção ou acordo coletivo14, ou 
b) requisitá-la do órgão gestor que está obrigado a constituir em cada porto organizado 15, 
mas que só atuará na ausência de contratação coletiva. 

A lei, com evidente v ezo burocrático, admite a “ cessão”, pelo órgão gestor 
de mão-de-obra, de trabalhador portuário avulso, a operador portuário, em caráter perma-
nente16. 

Ora, se a “cessão” é feita em caráter permanente, significa que o trabalhador 
cedido perderá a condição de “avulso”, pois  passará a trabalhar para uma única fonte  de 
trabalho, por tempo indeterminado. Daí afi rmarmos que, em ocorrendo a cessão o traba-
                                                 
11 Artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II. 
12 Artigo 8, parágrafo 1°. 
13 Artigos 11 e 12. 
14 Artigo 18, parágrafo único. 
15 Artigo 18. 
16 Artigo 21. 
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lhador, até então avulso, passa a ser empregado do operador portuário. 

 

3.3 ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA (OGMO) 

3.3.1 Definição 

A Lei n° 8.630/93 não define o órgão gesto r de mão-de-obra, modelo impor-
tado - inclusive quanto à denom inação e à sigla - do direito português onde, todavia, já  
não mais subsiste17.  

Trata-se de um ente constituído pelos  operadores portuários para adminis-
trar e fornecer mão-de-obra par a as operações portuárias de capatazia, estiva, conferên-
cia e conserto de carga e descarga, vigilância de embarcações. 18 Atua, se em contrário  
não dispuser contrato, convenção, ou acor do coletivo, nos portos organizados e, quando 
necessário, nas instalações portuárias de uso privativo.19 

3.3.2 Natureza Jurídica 

No direito português, de que descendem, eram considerados “ pessoas co-
lectivas de carácter associativo de direito privado, sem fins lucrativos”20. 

Entre nós, Catharino entende que é apenas  órgão, sem personalidade jurídi-
ca, não sendo parte de relação jurídica21. Com o que não podemos concordar. Em primei-
ro lugar, não se trata de mero órgão, isto é, expressão jurídica de um ente. O Ogmo nã o 
exprime a vontade dos operador es portuários, mas é por estes constituído para fornecer-
lhes mão-de-obra, como intermediário nas relações entre capital e trabalho, cujas funções 
não são mera delegação dos operadores, mas at ribuições próprias de um ente com per -
sonalidade jurídica, tanto que constituída por “estatuto ou contrato social ”22. 

E, nada obstante a regra já  referida, de que na le i não se presumem pala-
vras inúteis, a expressão “estatuto ou contrato social ” há de ser entendida como uma im-
propriedade da lei.  

Com efeito, como já advertia Carlos Maximiliano,  

“se de um  trecho se  não colige sentido apreciável para  o caso, ou 
transparece a evidência de que as palavras foram insertas por inad-
vertência ou engano, não se apega o julgador à letra morta, inclina-
se para o que decorre do emprego de outros recursos aptos a dar o 
verdadeiro alcance da norma”.23 

Pois bem. O Ogmo é um ente constitu ído por operadores portuários, ativida-
de esta cujo exercício é franqueado a qualquer  interessado, mediante simples habilitação. 

                                                 
17 Em Portugal, os Organismos de Gestão da Mão-de-Obra Portuária (OGMOP), criados por acordos entre 
entidades sindicais de trabalhadores e operadores portuários, foram transformados em “Empresas de Tra-
balho Portuário” pelo Decreto n° 280/93, de 13/08/93, em vigor desde 01/11/93 (Diário da República - I Série 
A, n° 189, de 13/08/93, p. 4324-4327) e ora em vias de revisão legislativa. 
18 Artigo 18. 
19 Artigo 18, paráfrafo único. 
20 Artigo 34°, n° 2, do Decreto n° 151/90, de 15/05/90, vigente a partir de 01/03/90 (Diário da República - I 
Série, n° 111, de 15/05/90, p. 2237). 
21 CATHARINO, José Martins. Ob. cit.: O novo sistema portuário brasileiro, p. 14. 
22 Artigo 24, parágrafo 4°. 
23 SANTOS, Carlos Maximiliano Pereira dos. Hermenêutica e aplicação do Direito.  Rio: Freitas Bastos, 
1957, p.  311. 
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Isso significa que a adesão é aberta à inscr ição de um número indeterminado de pessoas 
jurídicas igualmente voltadas para os mesm o objetivos dos instituidores. E t ais objetivos 
não podem se concretizar na partilha de vantagens econômicas, por isso que a Lei n ° 
8.630/93 dispõe que o ente é re putado de utilidade pública, não podendo ter fins lucrati-
vos24. Além disso, porque constituído de número indeterminado de pessoas, não se quali-
fica como sociedade, eis que a única espécie  desse modelo que pode te r um tal perfil é a 
sociedade anônima que, todavia, se caracteriza por seu objetivo lucrativo. 

Tais características o identificam como associação. Ou seja, pessoa jurídica 
de direito privado. 

Demais disso, entendemos que o Ogmo é parte nas  relações jurídicas de 
trabalho portuário, não apenas por não se tratar de simples interveniente, que intermedeia 
o fornecimento de mão-de-obra, nem em razão da solidariedade passiva com os operado-
res portuários pela remuneração  devida aos trabalhadores, mas porque, nos limites do 
contrato, convenção ou acordo coletivo, ex erce poder disciplinar autônomo sobre os t ra-
balhadores, apurando e aplican do penalidades por transgress ões às normas de traba-
lho25. 

Vale referir, ainda que, em se trat ando de associação, é livre a filiação e a 
manutenção da condição de filia do dos operadores portuários, que podem optar por não 
fazê-lo, como facultado no artigo 5°, inciso XX, da Constituição. 

3.3.3 ESTRUTURA 

As funções do Ogmo são exercidas por  três Colegiados, sendo uma Direto-
ria Executiva, um Conselho de Supervisão e uma Comissão Paritária. 

A Diretoria Executiva26 é o ente, individualiz ado ou colegiado, incumbido da 
execução operacional das atividades do órgão. O Conselho de Supervisão27 é o colegiado 
que exerce funções normativas e fiscais. A Comissão Paritária28 é o colegiado incumbido 
de solução de conflitos.  

3.3.4 Atividades 

O Ogmo tem por finalidade a administração do mercado de trabalho das o-
perações portuárias incumbindo-lhe, com expressa proibição de prestação de serviços a 
terceiros e de exercício de qualquer ativ idade não ligada à gestão de mão de obr a, a 
quantificação da mão-de-obr a; a seleção, c adastramento e regis tro de trabalhadores; a 
identificação, treinamento e habilitação  profissionais; o fornecimento de m ão-de-obra, in-
clusive cessão definitiva de trabalhadores avulsos, aos operadores portuários; o cumpri-
mento das normas sobre segurança, higiene e saúde  no trabalho avulso; o controle da 
disciplina no trabalho, inclusive aplicação de penalidades; e a arrecadação e repasse aos 
trabalhadores, de remuneração e encargos devidos pelos operadores portuários. 

Em todas essas atividades, dev erão ser observadas as normas estabelec i-
das em contrato, convenção ou acordo coletivo.29 

 

                                                 
24 Artigo 25. 
25 Artigo 19, inciso I. 
26 Artigo 24, “caput” e seus parágrafos 2° e 4°. 
27 Artigo 24, “caput” e seu parágrafo 1°. 
28 Artigos 23, “caput” e seu parágrafo 1°; 18, 19 e 21. 
29 Artigo 22. 
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3.3.5 Responsabilidade 

Porque lhe cabe arrecadar e repassar os  valores devidos pelos  operadores 
portuários, a título de remuneração dos trabalhadores avulsos, o Ogmo responde solidari-
amente com aqueles.30 

Para forrar-se desses efeitos, o Ogmo pode exigir dos operadores portuários 
qualquer garantia, de modo a assegurar o pagament o dos trabalhadores portuários avul -
sos.31 

Nada obstante seja parte especial nas relações de trabalho, com atribuições 
de administração da mão-de-obra e de exercício do poder disciplinar, o Ogmo não man-
tém com os trabalhadores vínculo empregatício.32 Por isso, não responde pelos prejuízos 
que os mesmos causarem aos tomadores de serviços e a terceiros.33 

 

4. INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS DE USO PRIVATIVO 

 

4.1 IMPORTÂNCIA 

Já se disse que  

“foi propósito do governo, com a Lei de Modern ização Portuária (n ° 
8.630/93), substituir o monopólio da operação portuária, exercido pe-
las administrações e sindicatos, pela livre concorrência entre os ope-
radores portuários da in iciativa privada, plantando, dessa forma, as 
sementes da redução do custo pela co mpetição sadia entre os pres-
tadores de serviço.”34 

Mas houve, também, quem ponderasse que  

“transferir simplesmente as responsabilidades d e gestão e operação 
das mãos do Estado para as do capital privado não é garantia de que 
possamos alcançar a tão desejada eficiência para o siste ma de 
transporte de carga. Afinal, hoje, 75% desse transporte já ocorre em 
portos privados, que são operados por grandes empresas no trans-
porte de carga própria.”35 

O próprio Poder Executivo, para just ificar a permissão legal de movimenta-
ção de cargas de terceiros em terminais privados sustentou, em informações destinadas a 
instruir Ação Direta de Inconstitucionalidade, que  

“tais instalações, no regim e legal anterior, só  podiam movimentar 
cargas próprias, ou seja, de propriedade do titular da instalação, com 
o que, inobstante no seu conjunto serem de titularidade de empresas 
privadas e movimentarem cerca de 70% do volum e total em tonela-
das das cargas destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, 

                                                 
30 Artigo 19, parágrafo 2°. 
31 Artigo 19, parágrafo 3°. 
32 Artigo 20. 
33 Artigo 19, parágrafo 1°. 
34 RIN, Paulo Antonio Dantas da. Redução dos custos. Jornal Folha de São Paulo.  São Paulo : 05/10/96, 
Caderno 1, “Opinião”, p. 3. 
35 MARTINS, Jorge A.. Não basta privatizar. Jornal Folha de São Paulo.  São P aulo : 05/10/96, Caderno 1, 
“Opinião”, p. 3 



O Trabalho Portuário - Doutrina 
 

 
Revista do TRT da 2ª Região, São Paulo, n. 1/2009, p. 85-168 97
 

funcionavam com baixa taxa de aproveitam ento, particularmente no 
que concerne às cargas sazonais, co mo o são os granéis provenien-
tes da produção agrícola.”36 

De que se pode avaliar a importância dessas instalações no contexto da ati-
vidade portuária brasileira, não sendo despropositado afirmar-se, afastada qualquer cono-
tação axiológica, que a chamada “Lei dos Portos” é, s obretudo, a “Lei dos Ter minais Pri-
vados” ou “Privativos”.  

 

4.2 CONCEITO 

Segundo a Lei n° 8.630/93, é a “ explorada por pessoa jurídica de direito pú-
blico ou privado, dentro ou fora d a área do porto, utilizada na movimentação e ou ar ma-
zenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de transporte aquaviário.”37 

Trata-se, pois, de uma utilida de constituída de apare lhos, máquinas, equi-
pamentos e ou quaisquer outros bens, destinada à guarda, carga e descarga de mercado-
rias transportadas por via marítima, lacustre ou fluvial. 

 

4.3 CLASSIFICAÇÃO 

Considerar-se-á de uso exclusivo, quando destinada à movimentação de 
carga própria e de uso misto, quando incluir a movimentação de carga de terceiros.38 

 

4.4 AUTORIZATÁRIO OU DELEGADO 

Vimos como a lei, ao definir tais instalações, dispôs que a sua exploração  
pressupõe personalidade jurídica do interessado, o que afasta a possibilidade de atua ção 
de pessoas físicas ou entes não personificados (v.g., condomínio). 

Mas cabe aqui perquirir, se essa pessoa jurídica, autorizada ou delegada, se 
enquadra, ou não, na categoria de operador portuário. 

Catharino afirma que “ o titular de ter minal é operador portuário em  amplo 
sentido”39, o que não s ignifica que lhe reconheça essa qualificação jurídica. Temos, po-
rém que, em uma primeira aproximação, a resposta a essa indagação dependerá do local 
onde esteja situado o terminal, em relação à área do porto organizado. 

É que a lei define como operador portuário “a pessoa jurídica pré-qualificada 
para a execução de operação port uária na área do porto organizado ”40. Assim, se as ins-
talações de uso priv ativo estiverem situadas na área do porto organizado, o seu titular 
será qualificado como operador portuário sujeito, portanto, a todas as responsabilidades e 
limitações que a lei comete a essa categoria empresarial. 

Sucede que, ao admitir se estabeleçam como operadores portuários as coo-
perativas de trabalhadores avulsos, a lei per mite que explorem  instalações portuárias, 

                                                 
36 Diário Oficial da União, Seção I, 27/10/93, p. 16.109. 
37 Artigo 1°, inciso V. 
38 Artigo 4°, parágrafo 2°, inciso II, alíneas “a” e “b”. 
39 CATHARINO, José Martins.  Ob. cit.: O novo sistema portuário brasileiro, p. 24. 
40 Artigo 1°, inciso III. 
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dentro ou fora dos limites da área do porto organizado.41 

Ora, como obtempera Ca rlos Maximiliano, “quando duas dispos ições dima-
nam de um princípio comum, interpretam-se no mesmo sentido”42. 

Pois, o princípio comum entre as normas que tratam das atividades das coo-
perativas de trabalhadores avulsos habilitadas como operadores portuários e dos titulares 
das instalações portuárias de uso privativo é o de que un s e outros ded icam-se à movi-
mentação de carga. Logo, se as primeiras, para explorar instalações portuárias, dentro ou 
fora da área do porto, devem  ser habilitadas como operadores portuários, o m esmo tam-
bém se dá em relação aos segundos.  

Daí concluirmos que o autorizatário ou delegado que explore instalações 
portuárias de uso priv ativo se enquadra no conceito de oper ador portuário. Ao menos no 
que concerne às relações de trabalho, cujo regime jurídico foi, pela Lei n ° 8.630/93, intei-
ramente revisado.  

 

4.5 FORMA DA RELAÇÃO JURÍDICA DE TRABALHO 

No concernente à contração da mão-de- obra para a prestação de serviço s 
nos terminais privados, a Lei n° 8.630/93 estabeleceu regra da maior importância, não só 
pelo que expressamente dispõe, como tam bém pelo que dela  implicitamente decorre,  
“verbis ”: 

“Art. 56. É facultada ao s titulares de instalações portuárias de uso  
privativo a contratação de trabalhadores a prazo indeterm inado, ob-
servado o disposto no contrato, convenção ou acordo coletivo de tra-
balho das respectivas categorias econômicas preponderantes. 
Parágrafo único. Para o s efeitos do disposto neste artigo, as atuais 
instalações portuárias devem manter, em caráter permanente, a atual 
proporção entre trabalhadores com vínculo empregatício e  trabalha-
dores avulsos. ” 

De logo, pondere-se que a livre contratação nos terminais privativos não é 
novidade, pois já era permitida no regime legal anterior, como se verifica, v.g., do disposto 
no Decreto n° 83.611, de 25/06/79, que regulament ou o artigo 17,  do Decreto-lei n° 5, de 
04/04/66, “verbis”: 

“Art. 24. Nos term inais privativos que, mediante autorização legal,  
disponham de pessoal de segurança próprio, não será requisitado o 
serviço de vigilância portuária. ”43 

E a legalidade dessa di sposição foi reconhecida em re mansosa jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Mas, conquanto admissível a c ontratação de empregados por prazo inde -
terminado, tal deve observar as disposições dos instrumentos de contratação coletiva da 
categoria de que participe o titular das instalações, conforme a sua atividade (e não “cate-
goria”, como equivocadamente refere a lei)  econômica preponderante. Contratação essa 
que deverá ser feita c om os sindicatos representativos das categorias dos tr abalhadores 
                                                 
41 Artigo 17. 
42 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 6. ed., 1957, 
p. 328. 
43 Diário Oficial da União de 26/06/79. 
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portuários, posto que diferenciadas em relação à categoria profissional preponderante por 
bi-frontalidade. 

Sem embargo da impropriedade de ensejar a participação, na negociação e 
na contratação, de entidades sindicais não afeitas à realidade do trabalho port uário, a re-
ferência a “categoria econômica  preponderante” só se justifica em se tratando de inst ala-
ções de uso misto, porque nas de uso exc lusivo o autorizatário ou delegado nada mais  
desenvolve do que atividades-meio: a movimentação de sua própria carga. 

Outrossim, impondo a contratação por prazo indeterminado, torna inadmissí-
vel a celebração  de contrato de trabalho transitório em  sentido estrito ou, na dicção do 
direito positivo, de contrato de prazo determinado 44. Inclusive, pois, de contrato de experi-
ência, espécie que é dessa modalidade de contrato45. 

E, se as instalações esti verem dentro da área do porto , sendo considerado 
operador portuário, o autorizatário ou delegado não poder á contratar empreiteiros de 
mão-de-obra, nem trabalhadores temporários46. 

Mais ainda, outra limitação à livre contratação de empregados po r prazo in-
determinado, por parte do autorizatário  ou delegado, é a prioridade conferida aos portuá-
rios matriculados para a obtenç ão de trabalho, es tabelecida na Convenç ão n° 137, da 
OIT.47 

À possível objeção de que tal não se aplicaria às instalações de uso privativo 
opõe-se, inicialmente, o argumento de que a Convenç ão não distingue o trabalho presta-
do em “por to organizado”, do executado em “t erminal privado”. Em segundo lugar, suas 
disposições incidem, indistin tamente, sobre quem quer que se ja “portuário” e execute 
“trabalhos portuários”, como tais defin idos na legislação e na pr ática nacionais.48 E não 
será ocioso lembrar que, assim nesta, como naquela, “trabalhos portuários” são as ativi-
dades de capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de carga, vigilância de embar-
cações e bloco.49 

Por isso, a contratação de empregados por te mpo indeterminado deverá re-
cair sobre trabalhadores portuários avulsos registrados.50 

 

4.6 TRABALHO AVULSO 

A contratação de empregados por tempo indeterminado é, como vimos, uma 
faculdade dos titulares de instalações de uso privado. Vale dizer que, se assim o deseja-
rem, poderão contratar trabalhadores avulsos para a execução dos serviços de movimen-
tação e armazenagem de carga. 

Nesse caso, por ser o terminal priv ado operador único, não atua o órgão 
gestor de mão-de-obra, devendo a negociação ser realizada com as entidades represen-
tativas dos trabalhadores portuários avulsos .51 Isto é, quando não houver atuação de ór-

                                                 
44 CLT, artigo 443, parágrafo 1°. 
45 CLT, artigo 443, parágrafo 2°, alínea “a”. 
46 Artigos 1°, inciso III e 45. 
47 Artigo 3°, n° 2. 
48 Artigo 1°, n°s. 1 e 2. 
49 Lei n° 8.630, artigo 57, parágrafo 3°, incisos I a VI. 
50 Lei n° 8.630/93, artigo 26, parágrafo único. 
51 CATHARINO, José Martins.  Ob. cit.: O novo sistema portuário brasileiro, p. 24. 
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gão gestor na região. 52 Porque, em havendo, a este cabe adminis trar o fornecimento da 
mão-de-obra, selecionar, or ganizar e manter cadastro de trabalhadores habilitados ao 
desempenho daquelas atividades, assim como ceder trabalhador avulso em caráter per-
manente.53 

Dá-nos razão o Decreto n ° 1.886, de 29/04/96 que, ao  dispor sobre a exclu-
sividade de requisição de m ão-de-obra aos órgãos de gestão,  a partir de 02/05/96, salvo 
contratação coletiva em contrári o, estabelece a aplicabilidade dessa norma aos autoriza-
tários ou delegados que explorem “ instalações portuárias, localizadas dentro ou fora da 
área dos portos organizados, ..., nos termos do parágrafo único do art. 56 da Lei n. 8.630, 
de 25 de fevereiro de 1993”.54. 

A fortiori, se as instalações estiv erem na área do porto organizado pois, co -
mo demonstramos, nessa hipót ese parece indi scutível que o autorizatário ou delegado 
assume a qualidade de op erador portuário, pelo que deve  requisitar mão-de-obra do ór-
gão-gestor. 

 

4.7 PROPORCIONALIDADE ENTRE EMPREGADOS E AVULSOS  

É também imposta pela lei a manutenção da propor cionalidade entre traba-
lhadores empregados e avulsos, nas instalações existentes ao tempo da promulgação da 
lei. 

Tal proporcionalidade deve ser apurada não pelo número de trabalhadore s 
avulsos utilizados na data da pr omulgação da lei, mas pelo quantitativo usualmente arre-
gimentado (ternos), segundo a c onvenção, acordo coletivo ou prática loc ais então vigen-
tes.  

 

5. TRABALHADORES PORTUÁRIOS AVULSOS 

 

5.1 DESREGULAMENTAÇÃO DAS PROFISSÕES 

A Lei n° 8.630/93, com revogar toda a legislação que anteriormente regia o 
trabalho nos portos, desregulam entou as profissões até então detalhadam ente organiza-
das. 

Usa a expressão genérica “trabalhador portuário avulso”55 para designar to-
do e qualquer prestador de serviços de capatazia, estiva, conferência e conserto de carga 
e descarga, vigilância de embarcações e bloco, regularmente registrado no Ogmo. 

Essa técnica se harmoniza com o objetivo de habilitar a mão-de-obra para o 
desempenho de todas as ativid ades constitutivas do trabalho portuário, fazendo com que  
o trabalhador se torne polivalente56.  

Nada obstante tratando-se, como se tr ata, de meta a ser alcanç ada a longo 

                                                 
52 Lei n° 8.630/93, artigo 18, parágrafo único. 
53 Lei n° 8.630/93, artigos 18, inciso I; 22 e 27, inciso I. 
54 Artigo 1°, parágrafo 4°. 
55 Capítulo IV. 
56 Artigo 57, parágrafo 2°. 
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prazo a lei57, referindo-se embora a empregados e não a avulsos, reconhece a existência 
de trabalhadores de estiva, conferência de car ga, conserto de carga e vigilânc ia de em-
barcações58 os quais, junto com os trabalhadores em serviços de bloco, constituem as  
categorias profissionais que atuam nas operações portuárias. 

 

5.2 CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

Resultado de longo processo de organização e de luta para o reconhecimen-
to de direitos, são as seguintes as categorias profissionais de trabalhadores avulsos exis-
tentes nos portos brasileiros: 

a) Trabalhadores em Capatazia - São os que trabalham na atividade de movimentação de 
mercadorias nas instalações de uso públic o, compreendendo o recebimento, conferência, 
transporte interno, abertura de volumes par a a conferência aduaneira, manipulação, ar-
rumação e entrega, bem como o carregamento e descarga de embarcações, quando efe-
tuados por aparelhamento portuário.59 

Trata-se de atividade desenvolvida em terra desde o cais, junto à embarca-
ção atracada, até o local de ar mazenagem ou de entrega ao veículo transportador nas 
instalações portuárias e vic e-versa, assim como nos locais  destinados, nas  instalações 
portuárias, para a guarda e depó sito de mercadorias destinadas ou provenientes de em-
barcações. 

Releva pontuar que a lei só considera atividade de capatazia a desenvolvida 
nas instalações de uso público. 

b) Estivadores - São os que atuam na atividade de movimentação de mercadorias n os 
conveses ou nos porões das embarcações principais ou auxiliares, incluindo o transbordo, 
arrumação, peação e desapeação, bem como o carregamento e a descarga das mesmas, 
quando realizados com equipamentos de bordo.60 

Como se verifica, essa atividade se realiza exclusiv amente a bordo das em -
barcações. 

c) Conferentes de Carga e Descarga  - São os trabalhadores que executam a contagem 
de volumes, anotação de suas característi cas, procedência ou destino, verificação do es-
tado das mercadorias, assistên cia à pesagem, conferência do  manifesto e demais  servi-
ços correlatos nas operações de carregamento e descarga de embarcações.61 

O trabalho do conferente se desenvolve tanto a bordo como em terra, embo-
ra preponderantemente nas proximidades das embarcações. 

d) Consertadores de Carga e Descarga - São os trabalhadores que executam o reparo e a 
restauração das embalagens de mercadorias,  nas operações de carregamento e des car-
ga de embarcações, reembalagem, marcação,  remarcação, carimbagem, etiquetagem,  
abertura de volumes para vistoria e posterior recomposição.62 

Tal como ocorre com o conferente, o trabalho do consertador se desenvolve 

                                                 
57 Artigo 57, “caput”. 
58 Artigo 26, parágrafo único. 
59 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso I. 
60 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso II. 
61 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso III. 
62 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso IV. 
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tanto a bordo como em terra , embora preponderantemente nas proximidades das embar-
cações. 

e) Vigias Portuários ou Vigias de Em barcações - São os trabalhadores que desenvolvem 
a atividade de fiscalização da entrada e saída de pessoas a bordo das embarcações atra-
cadas ou fundeadas ao largo, bem como da movimentação de mercadorias nos portalós, 
rampas, porões, conveses, plataformas e em outros locais da embarcação.63 

Como se verifica, trata-se de atividade des envolvida a bordo , objetivando a 
segurança e intangibilidade da embarcação e das mercadorias, mas apenas indiretam en-
te relacionada com as operações de carga e descarga. 

f) Trabalhadores em Serviços de Bloco - São os trabalhadores incumbidos da atividade de 
limpeza e conservação de embarcações mercantes e de seus tanques, incluindo batimen-
to de ferrugem, pintura, reparos de pequena monta e serviços correlatos.64 

Por óbvio, se realiza a bordo e não tem qualquer rela ção com as operações 
de carga e descarga. 

 

6. EMPREGADOS 

Conquanto refuja ao âmbito deste estudo, a figura do empregado merece re-
ferida, por isso que pode ser utilizado, lado a lado com o avulso, nas operações portuá-
rias, não apenas nos  terminais privativos, como facultado na Lei n ° 8.630/93, mas tam-
bém nas dependências situadas na área do porto organizado. 

Releva, porém, notar que tais empr egados devem s er contratados direta-
mente pelos operadores portuár ios, visto como aquele dipl oma não admite a locação de 
mão-de-obra.65 

De qualquer forma, quando necessária a admissão de empregados, na área 
do porto organizado, os operadores portuários só poderão fazê-lo dentre os trabalhadores 
portuários avulsos registrados pelo órgão de gestão de mão- de-obra, salvo para os servi-
ços de capatazia e bloco 66, exclusividade essa contradi tória com os objetivos anti-
monopolistas da lei. 

Tal limitação a Lei n ° 8.630/93 não impõe expressa mente aos titulares de  
instalações portuárias de uso pr ivativo, que ficam sujeitos apenas às condições estabele-
cidas nos instrumentos de contratação cole tiva, formalizados com as entidades represen-
tantes da categoria profissional relacionada com a sua atividade econômica preponderan-
te.67 Entrementes, pela aplicação das disposições da Convenção n ° 137 - prioridade para  
a obtenção de trabalho concedida aos trabalhador es portuários matriculados, indistinção 
do local da prestação de serviços  (porto organizado ou terminais privativos) e conceito de 
“portuários” e “trabalhos portuários” - colhe-se que esse s ilêncio não é um silêncio de ex-
clusão. 

 

                                                 
63 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso V. 
64 Artigo 57, parágrafo 3°, inciso VI. 
65 Artigo 45. 
66 Artigo 26, parágrafo único. 
67 Artigo 56. 
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7. ENTIDADES SINDICAIS 

 

7.1 PAPEL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

Mostramos que, na expos ição de motivos do Projeto enviado ao Congress o 
e que resultou na Lei n ° 8.630/93, o Poder Exec utivo considerava indispensável, para al-
cançar os objetivos de moderniz ação dos portos, afastar qualquer interferência dos s indi-
catos de trabalhadores na execução dos serviços portuários. Tal era uma preocupação de 
natureza política, já que a legislação até então vigente cometia aos Sindicatos a prerroga-
tiva de dist ribuição do serviço entre os tr abalhadores o que, ao mesmo tempo em que 
possibilitava o equ itativo acesso ao trabalho, limitava o controle dos tomadores sobre a  
mão-de-obra. Daí a s ubstituição do sistema de requisição de trabalhadores às entidades 
sindicais das respectivas categorias, pelo Ogmo. 

Entrementes, com limitar a atuação das entidades sindicais à negociação e à 
contratação coletiva no estabelecimento das condições de trabalho, o novo regime aca-
bou por realçar a importância da sua parti cipação na construção do modelo de relações 
do trabalho, para cujo equilíbrio são atores insubstituíveis. 

Essa atuação se concretiza através de contrato, convenção ou ac ordo cole-
tivo, onde devem ser regulados a gestão da m ão-de-obra e as condições de trabalho, co-
mo a seguir se demonstra nos diversos planos em que poderá ser desenvolvida, quais 
sejam: 

 

7.2 GESTÃO DA MÃO-DE-OBRA  

Cabe às entidades sindicais participar da gestão da mão-de-obra do trabalho 
portuário avulso, em duas situações alternativas: 

a) Sem interveniência do Ogmo - Dispõe a Lei n° 8.630/93 que, em sendo celebrado c on-
trato, convenção ou acordo coletivo, será di spensável a intervenção do Ogmo nas rela-
ções de trabalho 68, operando-se a gestão de acordo com as normas dispostas naquele s 
instrumentos69. 

É bem verdade que dispos ição transitória estipulou o prazo de 90 dias par a 
a concretização da contratação coletiva com e sse objetivo, findos os quais deveriam ser 
criados Ogmos locais, exercidas as suas atri buições pelas respectivas Administrações de 
Porto até a sua criação. 70 

Mas, nada obsta que, uma vez criado o Ogmo, possam as entidades repre-
sentativas dos trabalhadores e dos tomadores de serviços celebrar qualquer dessas mo-
dalidades de contrato normativo.  

E, dado que a lei se refere também ao acordo coletivo, considerando-se que 
as empresas não são obrigadas a se as sociarem ao Ogmo ou a nele permanecerem ( re-
tro, 3.2.2), nada impede pactuem com os sindicatos a não interveniência deste, ainda que 
dele sejam associadas.  

b) Com interveniência do Ogmo - Ainda que haja interveniência do Ogmo nas relações de 

                                                 
68 Artigo 18, parágrafo único. 
69 Artigo 22. 
70 Artigos 47 e 49. 
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trabalho, a contratação coletiva é admissível, com objetivos genéricos e específicos: 

b1) Normas coletivas genéricas - Os sindicatos de trabalhad ores poderão pactuar com os 
tomadores de serviços ou seus sindic atos, conforme se trate de contrato, convenção o u 
acordo coletivo, as normas que regerão a gest ão do trabalho portuário avulso, a serem  
observadas, não só pelos interessados, como também pelo Ogmo.71 

b2) Normas coletivas específicas - Além dis so, podem os ator es sociais estabelecer nor -
mas específicas para a seleção e o registro dos trabalhadores avulsos, a serem observa-
das pelo Ogmo.72 

 

7.3 ESTIPULAÇÃO DE CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Coerentemente com o seu perfil de moder nidade, a Lei nã o dispõe sobre  
condições de trabalho, cometendo aos intere ssados - trabalhadores e operadores portuá-
rios - a iniciativa de estipulá-las, mediante contrato, convenção ou acordo coletivo. 

O âmbito de atuação normativa das par tes é quase ilimitado, nada obstante 
haja expressa referência à fixação da remuneração,  à discriminação das funções a serem 
exercidas e à composição de ternos (equi pes) de trabalh adores utilizados nas opera-
ções.73 

Excetua-se dessa ampla autonomia co letiva a fixação do horário e da dura-
ção da jornada de trabalho no cais de us o público, que inc umbem à Administração do 
Porto.74 

 
 

 
 
 
 
 

                                                 
71 Artigo 22. 
72 Artigo 28. 
73 Artigo 29. 
74 Artigo 33, parágrafo 1°, inciso XV. 




